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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 Determinar as especificações básicas para realização de licitação com preços a serem 

registrados em Ata de Registro de Preços para o fornecimento parcelado e sob demanda de 

medicamentos não padronizados para atender as necessidades dos usuários do sistema 

único de saúde do Município de Floriano/PI, assistidos pelos 

 

1.2 Nos termos do art. 48, III da Lei Complementar n. 123, de 2006 (atualizada pela LC n. 

147/2014), a Administração deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de 

natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. Por essa razão, parcela de até 25% (vinte e 

cinco por cento) dos quantitativos divisíveis deverão ser destinados exclusivamente a 

ME/EPP/COOP beneficiadas pela LC n. 123/2006. Essas “cotas reservadas” deverão ser 

definidas em função de cada item separadamente ou, nas licitações por preço global, em 

função do valor estimado para o grupo ou o lote da licitação que deve ser considerado como 

Decreto n. 04/2018, 16/2018. O Termo de Referência deverá identificar as cotas reservadas 

para ME/EPP, assim como os respectivos itens/grupos de origem, de onde foram 

desmembradas. 

1.3  A fixação das cotas reservadas poderá ser justificadamente excepcionada nas hipóteses 

do art. 10, incisos I, II e IV do Decreto nº 8.538, de 2015, a saber: I - não houver o mínimo de 

três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas [...] capazes de cumprir as 

exigências estabelecidas no instrumento convocatório; II - o tratamento diferenciado e 

simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para 

a administração pública  ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

contratado, justificadamente; (...) IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz 

de alcançar, justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1º.     

1.4  Considera-se “não vantajosa a contratação” quando: I - resultar em preço superior ao 

valor estabelecido como referência; ou II -  a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível 

com a aplicação do benefício (Decreto nº 8.538, de 2015, art. 10, parágrafo único). 

1.5 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 

que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

1.6 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

1.7 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades 

ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do 

Decreto n. 04/2018, 16/2018. 
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1.8 Marca: É vedada a indicação de marca, características ou especificações exclusivas.     

Excepcionalmente, esta poderá ocorrer, tendo em vista se tratar de itens para comprimento 

de demandas judiciais que determina a aquisição do medicamentos éticos.   

1.9 Sobre similaridade: “É ilegal a indicação de marcas, salvo quando devidamente justificada 

por critérios técnicos ou expressamente indicativa da qualidade do material a ser adquirido, 

nos termos do § 7º do art. 15 da Lei no 8.666/1993. Quando necessária a indicação de marca 

como referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto, deve esta ser seguida das 

expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”, devendo, nesse caso, o 

produto ser aceito de fato e sem restrições pela Administração. Pode a Administração inserir 

em seus editais cláusula prevendo a necessidade de a empresa participante do certame 

demonstrar, por meio de laudo expedido por laboratório ou instituto idôneo, o desempenho, 

qualidade e produtividade compatível com o produto similar ou equivalente à marca referência 

mencionada no edital.” Acórdão 2300/2007 Plenário, TCU. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1 O fornecimento dos produtos acima se faz necessário para atender usuários assistidos 

pela demanda especial (ordens judiciais, defensoria pública, ministério público e afins), 

assistidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 

2.2 O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica pela necessidade de aquisições 

frequentes e pelas vantagens oferecidas pelo sistema de registro de preços para aquisição 

de bens e serviços comuns, conforme disposto, no Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto 

Municipal de Floriano-PI nº 004/2018 e Decreto Municipal de Floriano-PI nº 016/2018. 

2.3 O objeto deste Termo de Referência enquadra-se no conceito de bem comum, para fins 

de contratação por meio de registro de preços, consoante exigido no Art. 15, II da Lei nº 

8.666/93. 

3. DOS PRÉ-REQUISITOS TÉCNICOS PARA FORNECIMENTO 

 

3.1 Na proposta apresentada deverá conter a marca dos produtos fornecidos;  

3.2 Especificações técnicas – os materiais devem estar com as especificações em 

conformidade com o que foi solicitado;  

3.3 Embalagem – o material deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, 

sem sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de 

conteúdo, identificadas, nas condições exigidas, e com o número do registro emitido pela 

ANVISA / Ministério da Saúde;  

3.4 Rotulagens e bulas - Todos os materiais, nacionais ou importados, devem ter constado, 

nos rótulos e bulas, todas as informações em língua portuguesa, nos termos do artigo 31 

da Lei nº 8.078 (Código de Defesa do Consumidor); 

3.5 Validade dos produtos:  
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I. Os produtos devem ser entregues prevendo a sua descrição técnica, prevendo em seu 

escopo o registro Anvisa e a data de validade, com seus respectivos quantitativos na nota 

fiscal;  

II. O prazo de validade dos produtos não deverá ser inferior a 12 meses, a contar da data da 

entrega do produto, quando for o caso.  

 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 O objeto deste Termo de Referência enquadra-se no conceito de bem comum, para fins 

de contratação por meio de registro de preços, consoante exigido no Art. 15, II da Lei nº 

8.666/93, considerando que os padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado. 

4.2 Por se tratar de Licitação para Sistema de Registro de Preços, não é necessário indicar a 

dotação orçamentária para execução das despesas, conforme disposto no Art. 7º, § 2º do 

Decreto Municipal de Floriano-PI nº 016/2018: 

“§ 2º: Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 

instrumento hábil”. 

4.3 A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação poderá ocorrer no exercício 

de 2023 sendo que a dotação orçamentária constará quando for formalizado o contrato ou 

outro instrumento hábil, art. 7º § 2 da Lei 7.892/13. 

 

5. DO FORNECIMENTO DO OBJETO 

 

5.1 O objeto desta licitação será fornecido parceladamente até que seja atingida a quantidade 

total adquirida e somente mediante a apresentação de autorização, devidamente 

preenchida e expedida pela autoridade competente ou responsável por ele designado. 

5.2 Os produtos serão entregues pela contratada no almoxarifado da Secretaria Municipal 

de Saúde, situado na Avenida Eurípedes Aguiar, 592, obrigatoriamente das 08:00às 13:00;  

5.3 Os produtos serão fornecidos conforme a necessidade pela contratada, devendo 

estes ser entregues até 05 (cinco) dias úteis, contados do envio ou apresentação da 

Autorização de Fornecimento e respectiva Nota de Empenho; 

5.4 O PRAZO ACIMA SE JUSTIFICA EM FACE DA ESSENCIALIDADE DOS 

MEDICAMENTOS NO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA POPULAÇÃO DO 

MUNICÍPIO.  

5.5 O fornecimento somente poderá ser realizado mediante apresentação da Autorização 

de Fornecimento e respectiva Nota de Empenho, emitido pela autoridade superior ou 

responsável por ele designado, nos termos da Lei; 

5.6 Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher comprovante de entrega contendo 

data, o nome, o cargo e a assinatura emitidos pela Administração responsável designado na 

respectiva requisição de fornecimento;  

5.7 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos 

produtos fornecidos, bem como, efetuar a substituição no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, e totalmente às suas expensas de qualquer produto entregue 

comprovadamente adulterado ou inutilizável, na forma do art. 69 da Lei nº 8.666/93; 
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5.8 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas, e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria 

aquisição dos produtos, correndo a cargo da CONTRATANTE absolutamente os valores 

referentes ao efetivo fornecimento do objeto ao preço cotado na proposta da CONTRATADA.  

5.9 Os FORNECIMENTOS deverão ser executados de acordo com as necessidades do 

poder municipal requisitante. 

5.10 A autorização de fornecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa da 

Secretaria Municipal De Saúde, cabendo à mesma todos os atos burocráticos 

indispensáveis a uma regular administração, em comum acordo com os vencedores deste 

certame, formalizando por intermédio de Nota de Empenho e simples Ordem de 

Fornecimento ou ainda por Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento e Contrato. 

5.11 A contratada ficará obrigada a fazer a entrega do material quando requisitado, no prazo 

previsto no Termo de Referência do Edital, a partir da retirada/recebimento da respectiva 

Ordem de Fornecimento. 

5.12 O objeto desta licitação poderá ser recebido provisoriamente, para verificação da 

conformidade do objeto com as condições, especificações e exigências do edital. 

5.13 Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

5.13.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

5.13.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

5.13.3 Outro prazo poderá ser acordado, desde que não acarrete prejuízos para a 

Administração. 

5.14 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o atendimento 

integral da quantidade e das especificações contratadas. 

5.15 Os preços registrados não obriga a Administração a adquirir os materiais, não 

existindo direito adquirido quanto ao fornecimento do objeto licitado. 

5.16 Caso a licitante contratada não efetue o fornecimento dos materiais no prazo de 

5(cinco) dias úteis, contados da emissão da Autorização de Fornecimento e respectiva Nota 

de Empenho, emitidas pelo setor competente, fica caracterizada o descumprimento da 

obrigação assumida, sujeitando a contratada ao cancelamento dos preços registrados, 

rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais cabíveis. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
6.1 Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Procedimento Licitatório 

bem como das obrigações decorrentes do contrato, cabe à contratada: 

6.1.1 Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais 

e humanos necessários para tanto;  

6.1.2 Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou 

a terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha 

a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses;  
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6.1.3 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

tributários, resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. 71 da Lei 8.666/93, com 

suas alterações;  

6.1.4 Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do 

objeto da contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, etc.;  

6.1.5 Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

que darão origem ao contrato;  

6.1.6 A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no Art. 77 da Lei 8.666/93;  

6.1.7 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos 

produtos fornecidos, bem como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de 

qualquer produto fornecido fora das especificações constantes da proposta apresentada;  

6.1.8 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, 

transporte, tributos, encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes 

do fornecimento dos produtos, respondendo pelos mesmos nos termos do art. 71 da Lei nº 

8.666/93 com suas alterações;  

6.1.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE; 

6.1.10 Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo 

com as especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato; 

6.1.11 Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do 

contrato, qualquer anormalidade verificada; 

6.1.12 Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados 

à Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente; 

6.1.13 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o 

ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

6.1.14 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, 

na execução do contrato;  

6.1.15 Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e 

receber comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido no 

art. 68 da Lei nº 8.666/93; 

6.1.16 Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, 

ou seja: nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade 

e Profissão, informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido 

contrato (Contrato Social ou Procuração); 

6.1.17 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das 

atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

6.1.18 Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações 

judiciais, por prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados 

contra a CONTRATANTE por terceiros; 

6.1.19 Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus 

ficais/gestores a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada 
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nas dependências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais;  

6.1.20 Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais 

ou municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de 

infrações a que houver dado causa;  

6.1.21 Empregar mão-de-obra especializada, trabalhadores e produtos em quantidades 

suficientes para atender as demandas da contratante;  

6.1.22 Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as 

informações técnicas pertinentes do fornecimento do objeto.  

6.1.22.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, QUANDO FOR O CASO. 

7. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

7.1 Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as demais obrigações decorrentes do 

contrato, cabe à contratante: 

7.1.1 Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições deste procedimento; 

7.1.2 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as obrigações 

assumidas pelo fornecedor; 

7.1.3 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas; 

7.1.4 Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos 

fornecidos, para imediata substituição; 

7.1.5 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento. 

 

8. DA UNIDADE FISCALIZADORA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

8.1   Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as 

ocorrências relacionadas com o fornecimento do objeto, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

8.1.1 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

Fiscal/Gestor do contrato deverão ser encaminhadas aos seus superiores 

em tempo hábil para adoção das medidas convenientes;  

8.1.2 O recebimento dos serviços ficará a cargo da unidade requisitante, através 

do Gestor/Fiscal do contrato ou servidor por ele designado, nos termos do 

Artigo 67 da Lei nº 8.666/93, cujo recebimento ocorrerá no local e hora 

determinado pela unidade requisitante, da seguinte forma, de acordo com 

o art. 73 da Lei nº 8.666/93.  

8.2 Consideram-se aceitos e aprovados os fornecimentos que, no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento provisório e da entrega da Fatura/Nota Fiscal, que não sejam 

contestados pela CONTRATANTE, após a emissão da Ordem de Fornecimento e Nota de 

Empenho. Firmado pela autoridade responsável. 

8.3 Caso seja verificado alguma falha quanto a defeitos de fabricação, quantidades recebidas 

e qualidade os serviços fornecidos, a CONTRATADA será notificada pelo Gestor/Fiscal 
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do contrato e terá um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para fornecimento dos novos 

produtos. 

9. DO CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

9.1  Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei 8.666/93, após a celebração da Ata 

de Registro de preços poderá ser formalizado Contrato que contará, necessariamente, 

com as condições especificadas no Edital ou sua substituição por instrumentos similares, 

conforma faculta o Art. 62 da Lei nº 8.666/93. 

9.1.1 Todos os instrumentos e atos oriundos da presente licitação são 

complementares entre si para todos os efeitos legais, inclusive para fins de 

apurar as responsabilidades das partes; 

9.1.2 Após homologação do resultado do certame o Município firmará a ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO, que terá vigência a partir de sua assinatura, após 

a devida publicação do extrato pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado nos casos previstos em lei, se for o caso. 

9.2 Considerando o uso do Sistema de Registro de Preços e a previsão de aquisições 

parceladas do objeto, a Nota de Empenho ou instrumento similar terá força de contrato, 

quando da aquisição dos materiais, conforme prevê o Art. 62 da Lei nº 8.666/93. 

10. DA RESCISÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU DO TERMO CONTRATUAL 

 

10.1 Inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades 

específicas, a sua rescisão com as consequências contratuais e legais;  

10.2 Constituem motivo de rescisão, os elencados nos artigos 77 e 78 da Lei Federal 

8.666/93, com redação atualizada pela Lei 8.883/94. 

10.3 A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei (art. 79, e 

seguintes, da Lei 8.666/93). 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E FORMA DE CONTRATAÇÃO 

 

11.1 Não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro fará a adjudicação do objeto do 

certame aos licitantes vencedores que ofertarem o MENOR PREÇO. Na existência de 

recurso e sendo estes decididos, a autoridade competente fará a adjudicação. 

11.2 A homologação da licitante(s) é de responsabilidade da autoridade competente como 

ato de controle final e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao(s) 

proponente(s) vencedor (es), seja de parte do pregoeiro ou da própria autoridade em grau 

do reexame do recurso. 

11.3 Para o fornecimento dos materiais fica facultada a Secretaria requisitante firmar 

contrato ou substituí-lo por NOTA DE EMPENHO, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA, ORDEM 

DE FORNECIMENTO ou outro instrumento similar na forma do Art. 62 da Lei nº 8.666/93. 

11.3.1 No atendimento das solicitações os detentores de preços registrados 

observarão desde logo, todas as condições estabelecidas no ato 

convocatório, nos respectivos anexos e na Ata de Registro Geral, ou ainda, 

instrumentos substituíveis de acordo com a definição legal. 
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11.3.2 Quando da necessidade de contratação, deverá a secretaria requisitante 

adotar as medidas administrativas junto ao SRP para identificar os preços 

registrados, quantitativos previstos e licitantes detentores dos preços, 

conforme extrato parcial devidamente publicado. 

11.4 Após a liberação do pedido, o servidor responsável convocará o detentor de preço, 

através de contrato, Ordem de Compra/Fornecimento devidamente acompanhada da Nota 

de Empenho ou instrumento similar na forma do Art. 62 da Lei nº 8.666/93, para efetuar o 

fornecimento dos materiais solicitados.  

 

12. DO PAGAMENTO  

12.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 

5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, 

§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

12.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

12.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
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12.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 

da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

12.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

12.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

junto ao SICAF OU CAFOR. 

13. DA ESTIMATIVA DO PREÇO 

 

13.1 Após pesquisa do preço de mercado, efetuada pelo setor responsável do Município de 

Floriano-PI, a especificação dos produtos e o valor total dos itens para futura contratação 

é o estimado logo abaixo: 

 

  

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND MARCA QTD VALOR 

UNITÁRIO 

TOTAL 

1 RETEMIC 

(CLORIDRATO DE 

OXIBUTININAN) 

COMPRIMIDO 

CONTENDO 5 MG 

COMP PRATI OU 

SIMILAR DE 

QUALIDADE 

IGUAL OU 

SUPERIOR 
700 R$ 1,29 R$ 905,33 

2 
ARISTAB 

(ARIPIPRAZOL) 1 

MG/ML FSC 

SANDOZ OU 

SIMILAR DE 

QUALIDADE 

IQUAL OU 

SUPERIOR 

52 
R$ 

332,83 

R$ 

17.307,33 

3 

SINVASTATINA 20 MG 

COMP 

ACHÉ OU 

SIMILAR DE 

QUALIDADE 

IGUAL OU 

SUPERIOR 

700 R$ 0,25 R$ 175,00 

4 
DOXAZOSINA 

(MESILATO DE 

DOXAZOSINA) - 4 MG COMP 

E M S OU 

SIMILAR DE 

QUALIDADE 

IGUAL OU 

SUPERIOR 

740 R$ 1,02 R$ 752,33 

5 
FUROSEMIDA - 40 MG COMP 

DR REDDYS 

OU SIMILAR 
700 R$ 0,18 R$ 126,00 
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DE 

QUALIDADE 

IGUAL OU 

SUPERIOR  

6 

ÁCIDO 

ACETILSALICÍLICO – 

100 MG 
COMP 

EUROFARMA 

OU SIMILAR 

DE 

QUALIDADE 

IGUAL OU 

SUPERIOR 

700 R$ 0,26 R$ 184,33 

7 

DEPAKENE 

(VALPROATO DE 

SÓDIO) – 500 MG 
COMP 

EUROFARMA 

OU SIMILAR 

DE 

QUALIDADE 

IGUAL OU 

SUPERIOR 

600 R$ 1,52 
R$ 

1.061,67 

8 

AZATIOPRINA 50MG COMP 

UNIÃO 

QUIMICA OU 

SIMILAR DE 

QUALIDADE 

IGUAL OU 

SUPERIOR 

550 R$ 8,14 
R$ 

4.475,17 

 

 

 

OBS.: O VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO DECORRE DE ESTIMATIVA DE CONSUMO, 

MOTIVO PELO QUAL A EXISTÊNCIA DE PREÇOS REGISTRADOS NÃO OBRIGA A 

CONTRATAÇÃO INTEGRAL DO OBJETO. 

 

Lei 8.666/93, Artigo 15: 

 

“§ 4º A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência em igualdade de condições.” 

 

13.2 O valor total estimado para a futura contratação dos fornecimentos será de R$ 24.835,50 

(Vinte e quatro mil, oitocentos e trinta e cinco reais e cinquenta centavos), que constitui 

uma estimativa, cabendo ao licitante, segundo metodologia própria, avaliar os custos para o 

fornecimento dos materiais. 

 

13.3 O quantitativo dos materiais e o valor estimado da contratação são originários de uma 

estimativa de consumo, todavia, considerando o fornecimento parcelado dos materiais e 

aquisição mediante as necessidades da administração, a existência de preços registrados, 

não obriga o município a adquirir a totalidade dos materiais registrados. 

 

13.4 No preço apresentado na proposta já estar incluso as despesas necessárias ao 

fornecimento dos materiais nos locais e prazos indicados, quando for o caso. 

 



 

 

 

 

 

Página | 11 

Av. Eurípedes de Aguiar, 592 – Centro - Telefone: (89)3515-1235 

Email: saude@floriano.pi.gov.br 

13.5 A quantidade de materiais solicitados na Autorização de Fornecimento será definida pela 

Secretaria requisitante, não havendo necessidade de quantidade mínima por pedido, como 

condição, para o fornecimento dos produtos solicitados. 

 

13.6 JUNTAMENTE COM A PROPOSTA O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR 

DECLARAÇÃO, FIRMADA PELO TITULAR DA EMPRESA OU POR QUEM TENHA 

RECONHECIDAMENTE PODERES PARA ESSE FIM, ATESTANDO QUE OS PRODUTOS 

APRESENTADOS NA SUA PROPOSTA SERÃO ENTREGUES A CONTRATANTE NO 

PRAZO, LOCAIS E CONDIÇÕES FIXADOS PELA SECRETARIA REQUISITANTE. 

 

 

Floriano-PI, 28 de março de 2023 

 

 

 

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência 

 

 

 

_____________________________________ 

Diogo da Silva Pacífico 

Chefe de Divisão e avaliação e Expedição da APAC 

Secretaria Municipal de Saúde 

 

 

Termo de Aprovação: 

 

 

Considerando a necessidade da aquisição dos produtos, aliada as condições e requisitos 

necessários para o fornecimento do objeto, manifesto-me de acordo com o presente, pela 

aprovação do Termo de Referência: 

 

______________________________________ 

 

Caroline de Almeida Reis   
Secretária Municipal de Saúde 

Órgão Gerenciador do Sistema de SRP PMF-PI. 


